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CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Regulamento n.º 180-A/2007

Dr. José Luís Pereira Carneiro, presidente da Câmara Municipal de
Baião, faz público que, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em execução
do que dispõe o artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, e do que foi deliberado pela Câmara Municipal em sua reunião
ordinária de 20 de Junho de 2007, se encontra em apreciação pública,
por um período de 30 dias, o «Projecto de Regulamento de Publicida-
de do Município de Baião».

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de Regu-
lamento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer interes-
sados, devidamente identificados, dirigir, por escrito, as suas suges-
tões fundamentadas para, Câmara Municipal de Baião, Rua dos Heróis
do Ultramar, Campelo, 4640-158 Baião.

O referido Projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na Secretaria dos Paços do
Município, no horário de funcionamento ao público.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais de estilo do concelho.

10 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Luís Perei-
ra Carneiro.

Projecto de Regulamento de Funcionamento
da Linha Amiga

Nota justificativa

As pessoas idosas constituem uma parte significativa da popula-
ção. Cerca de 15% da população portuguesa tem mais de 65 anos e
no concelho de Baião esta percentagem ascende a 20%.

As capacidades de adaptação do indivíduo vão diminuindo ao longo
do processo de envelhecimento e as mudanças, a satisfação de peque-
nas necessidades, podem tornar-se obstáculos.

Por tal, o sentimento de apego à casa, às recordações, a manter o
seu espaço/ambiente é uma demonstração da autonomia e da sua in-
dependência.

Cabe às autarquias no âmbito das atribuições que lhe são cometidas
no domínio da acção social contribuir para que o indivíduo possa en-
velhecer em segurança e com dignidade.

Promover medidas que visem ou viabilizem melhorar a habitação,
as condições em que vivem as pessoas idosas, é um contributo para a
promoção de uma visão positiva do envelhecimento.

A disponibilização de meios para minorar a degradação da qualida-
de de vida desta camada etária é uma atenção deste município para
colmatar um dos muitos problemas sociais específicos que surgem nesta
etapa da vida de cada um.

Pretende-se com o presente projecto de Regulamento estabelecer
as regras gerais de funcionamento da «Linha Amiga» bem como as
condições de acesso ao mesmo, de forma a optimizar os recursos a
disponibilizar, de modo a permitir um acesso aos mesmos por um
número significativo de requerentes.

Desta forma, no uso das competências e atribuições previstas pe-
los artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e
conferida pela alínea h) do n.º 1 do artigo 13 da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro, será o seguinte projecto de Regulamento enviado à
Câmara Municipal para aprovação e posteriormente à Assembleia
Municipal constituindo-se, assim, o projecto de Regulamento de fun-
cionamento da «Linha Amiga».

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Norma justificativa

O presente projecto de Regulamento é elaborado ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente projecto de Regulamento visa estabelecer as regras de
acesso e de utilização da «linha amiga» de apoio ao idoso, um pro-
jecto criado com vista à prestação de apoio domiciliário gratuito nas
áreas de construção e protecção civil.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente projecto de Regulamento aplica-se a todos os
munícipes com 65 e mais anos, com manifesta carência económica e
sem apoio familiar, avaliada pelo estabelecido na lei para «o salário
mínimo nacional».

2 — As reparações realizam-se nas seguintes áreas de intervenção:

a) Electricidade — substituição de lâmpadas; interruptores; repara-
ções de pequena instalação eléctrica para uma divisão da casa.

b) Pichelaria — substituição ou reparação de torneiras, canos e afins,
infiltrações de águas pluviais, substituição de equipamento sanitário,
chuveiro, sanitas, lavatório, suportes, desde que não impliquem obras
de construção civil.

c) Pequenos arranjos de serralharia;
d) Intervenções diversas de pequenas bricolage, designadamente,

colocação de silicone em louças de sanitários, substituição e coloca-
ção de puxadores; substituição e colocação de telhas; substituição de
vidros de janelas e portas; pequenas mudanças de mobiliário desde que
dentro do fogo.

CAPÍTULO III

Do procedimento

Artigo 4.º

Gestão do projecto

A gestão e coordenação do projecto objecto do presente projecto
de Regulamento é feita pela Câmara Municipal através do Gabinete
da Acção Social.

Artigo 5.º

Condições de candidatura

1 — Os munícipes terão à sua disposição uma linha verde telefó-
nica, disponível 24 horas por dia para a qual poderão realizar a sua
inscrição e solicitar as reparações a executar.

2 — O Gabinete da Acção Social contactará posteriormente os
Munícipes inscritos para informar sobre o dia e hora da reparação.

3 — Sempre que o pedido recepcionado seja urgente, o Gabinete da
Acção Social encaminhará de imediato pelo meio mais expedito, o
tipo de reparação a efectuar e a localização do mesmo para o traba-
lhador destacado.

4 — Fora das horas de expediente da Câmara Municipal e nos casos
urgentes as chamadas telefónicas serão recepcionadas pelo piquete de
serviço.

5 — Sempre que o pedido não revestir natureza urgente, o traba-
lhador destacado para efectuar as reparações recolherá diariamente,
junto do Gabinete da Acção Social, os pedidos recepcionados.

6 — Os trabalhadores destacados deverão efectuar o abastecimen-
to dos materiais necessários às reparações no armazém da Câmara
Municipal ou nos estabelecimentos indicados pela divisão de aprovi-
sionamento da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Meios afectos ao projecto

1 — Os trabalhadores destacados para efectuar as reparações terão
à sua disposição:

a) Ferramentas e utensílios necessários à realização das tarefas
objecto do projecto;

b) Um telemóvel para uso exclusivo ao abrigo das funções ineren-
tes ao projecto.

c) Serão também afectos a este projecto outros meios indispensá-
veis à sua concretização.
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Artigo 7.º

Condições de acesso ao projecto

1 — Para efeitos do presente projecto de Regulamento, podem
inscrever-se para solicitar apoio domiciliário gratuito os munícipes
com 65 e mais anos, que não tenham solicitado mais de duas repara-
ções por ano ou cujos pedidos de reparação, ainda que inferiores a
duas, não tenham excedido o montante de 200 euros anuais.

Artigo 8.º

Excepções

Sem prejuízo do disposto nos artigos terceiro e sétimo, todas as
situações que constituam excepção ou lacuna ao presente projecto de
Regulamento serão objecto de despacho do presidente da Câmara
Municipal mediante parecer do Gabinete da Acção Social.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 9.º

Casos especiais

Os casos não previstos no presente projecto de regulamento serão
resolvidos mediante despacho do presidente da Câmara Municipal ou
de quem detenha competências delegadas na área.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

10 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Luís Car-
neiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 14 315-E/2007

António José Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Muni-
cipal de Batalha, torna público, nos termos e para efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA)
que, pela deliberação do executivo tomada na reunião de 31 de Maio
de 2007 (del. 2007/0441/DOT) e deliberação da Assembleia Munici-
pal tomada na sessão de 29 de Junho de 2007 (ponto 2), foi aprova-
da a alteração da redacção do artigo 18.º da Tabela de Taxas e Tari-
fas Municipais, conforme a seguir se transcreve:

«Artigo 18.º

Estabelecimentos industriais

1 — Vistorias (instalação, alteração, verificação, reexame e recur-
sos —TF = 84,72 × 1 × 1) — 84,72 euros.

2 — Vistorias (falta de cumprimento das condições — TF = 84,72
× 1 × 2) — 169,44 euros.

3 — Desselagem (TF = 84,72 × 1 × 0,2) — 16,94 euros.».

5 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 14 315-F/2007

António José Ganhão, presidente da Câmara Municipal de Bena-
vente, faz saber, nos termos e para efeitos do preconizado na alínea b)
do n.º 2 e nos n.os 3 e 4 do artigo 100.º, e na alínea e) do n.º 3 do
artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/1999, de 22 de Setembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, que,
por deliberação da Câmara Municipal de 25 de Junho de 2007, funda-
mentada na proposta que a acompanhou, foi determinada a suspen-
são parcial do Plano Director Municipal de Benavente e o estabele-
cimento de medidas preventivas, para a área de 9800,00 m2, localizada

na área urbana de Samora Correia/Porto Alto, junto à EN 118, na
freguesia de Samora Correia, pelo prazo de dois anos.

Propõe-se a suspensão das disposições contidas nos n.os 3 a 7 do
artigo 32.º do Regulamento do Plano Director Municipal de Bena-
vente.

3 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA

Edital n.º 651-D/2007

Ângelo João Guarda Verdades de Sá, presidente da Câmara Muni-
cipal de Borba, torna público, nos termos do disposto no n.º 1 do
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia Munici-
pal de Borba, em sua sessão de 29 de Junho de 2007 aprovou, sob
proposta da Câmara Municipal de Borba, a proposta de rectificação
à Tabela de Taxas, Licenças e Tarifas, que a seguir se publica no
presente edital:

Proposta de rectificação à tabela de taxas,

licenças e tarifas

Propõe-se a rectificação da tabela de taxas, licenças e tarifas, refe-
rindo-se na alínea 2) do artigo 23.º:

«emissão de alvará de licença ou autorização parcial de obras no
total de 10% da taxa devida pela operação urbanística a realizar, valor
este deduzido no total respeitante à emissão de licença ou autoriza-
ção de obras».

Esta rectificação deve-se à necessidade de relacionar directamente
a aplicação da taxa pelo alvará de licença ou autorização parcial de
obras à taxa devida pela globalidade da obra.

5 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Ângelo João Guar-
da Verdades de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Regulamento n.º 180-B/2007

Aristides Lourenço Sécio, presidente da Câmara Municipal do Ca-
daval, em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna público que se encontra em
apreciação pública, pelo período de 30 dias, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, o projecto altera-
ção do Regulamento de funcionamento do Serviço de Apoio à Famí-
lia, que foi presente à reunião do executivo realizada no dia 10 de
Julho de 2007.

Durante o período atrás referido, podem os interessados dirigir
por escrito, as suas sugestões ao presidente da Câmara Municipal de
Cadaval, sobre o referido projecto de Regulamento, o qual, para o
efeito, poderá também ser consultado na Divisão de Desenvol-
vimento Sócio-Cultural, Desporto e Turismo, durante o horário de
expediente

11 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Aristides Lou-
renço Sécio.

Proposta de alteração do Regulamento de Funcionamento
do Serviço de Apoio à Família (para os estabelecimentos

de educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico)

Preâmbulo

1 — A escola, entidade multiplicadora de saberes, deverá, nas
modernas sociedades, ter associada à sua função educativa uma outra
função social e um papel determinante no exercício da cidadania e
das solidariedades, procurando combater a exclusão social. Assim, a
educação deverá assumir-se como uma propriedade na intervenção dos
Municípios contribuindo cada vez mais para a criação de uma base de
desenvolvimento.




